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RESUMO  

 

Este trabalho apresenta uma avaliação da metodologia proposta no novo zoneamento da cidade 

de São Paulo, através da Lei Municipal nº16.402/2016, para o controle do escoamento superficial 

por meio de reservatórios de detenção. Buscou-se avaliar a vazão de controle como parâmetro 

cálculo, conforme proposto na legislação paulistana, observando, sobretudo a função sanitária dos 

reservatórios projetados a partir desta metodologia. Para tanto, considerou-se um lote fictício 

tipicamente de região urbanizada, de 1.000 m², com cobertura impermeável de 85% de sua área 

superficial e aplicaram-se as equações disponíveis na legislação para determinação do volume do 

reservatório de detenção, a pontuação final do indicador de drenagem e, finalmente, a vazão de 

controle, que resultou em 0,73 l/s. A partir desta vazão de controle, foi calculado o coeficiente de 

escoamento superficial, considerando o Método Racional para chuvas de 5 a 60 min. Os 

resultados obtidos permitiram concluir que os valores de coeficiente de escoamento superficial, 

para as condições observadas neste trabalho, foram muito inferiores aos valores comuns 

encontrados na literatura para áreas totalmente permeáveis, geralmente, superiores a 0,1. Deste 

modo, a função sanitária de reservatórios de detenção calculados com base na Lei 16.402/2016, 

considerando a drenagem urbana como componente do saneamento básico, é prejudicada, uma 
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vez que vazões de controle oriundas de coeficientes de escoamento superficial muito pequenos já 

devem ser comportadas pela infraestrutura do sistema municipal de drenagem urbana. Por fim, o 

tema precisa ser mais discutido política e cientificamente para evitar a oneração de munícipes e 

permitir o adequado funcionamento do sistema municipal de drenagem urbana e manejo de águas 

pluviais. 

 

Palavras-chave: Reservatório de detenção, controle de vazão, zoneamento urbano, drenagem e 

saneamento básico. 

 

 

INTRODUÇÃO/OBJETIVOS  

 

A preocupação do controle do escoamento superficial vem se apresentando cada vez mais 

importante no papel da gestão das águas pluviais em centros urbanos. A cidade de São Paulo, 

através da Lei Municipal nº 13.276, de 04 de janeiro de 2002, apresentou uma metodologia para o 

dimensionamento de sistemas de controle de escoamento implantados em lotes urbanos. Mais 

tarde, essa metodologia passou a vigorar para o estado de São Paulo, através da Lei Estadual nº 

12.526, de 02 de janeiro de 2007. Contudo, alguns parâmetros e condições estabelecidas pela 

legislação paulistana, ratificados na legislação paulista, apresentaram resultados ineficientes ao 

propósito dos sistemas de controle de vazão, conforme verificado por Barros (2015). Ainda assim, 

muitas cidades do estado adotaram as prerrogativas da Lei Estadual. Em 2016, por meio da Lei 

Municipal nº 16.402, a cidade de São Paulo apresentou uma nova metodologia para o controle de 

escoamento superficial, acrescentando a vazão de controle como um novo parâmetro para o 

dimensionamento dos sistemas. Considerando a função sanitária dos reservatórios de detenção, 

este trabalho tem objetivo de analisar a vazão de controle estabelecida pela atual legislação 

paulistana. 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

De acordo com o instituído no Art. 76 e 79 da Lei Municipal nº 16.402 de 22 de março de 2016, 

que disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, 

empreendimentos novos ou que apresentem reformas com alteração de área construída superior 

a 20% e que estão inseridos em lotes com área total superior a 500 m² é obrigatória a instalação 

de reservação de controle de escoamento superficial. 



 

                

 

  

 ASSEMAE - Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento 762 

 

Devido à diversidade de uso, ocupação e características dos lotes urbanos, para avaliar a 

metodologia para o controle do escoamento superficial proposta pelo novo zoneamento da cidade 

de São Paulo utilizou-se um lote hipotético de 1.000 m², com 150 m² de área ajardinada sobre 

solo e 850 m² de área de superfícies com pavimentos não permeáveis. A partir disso, calculou-se 

o reservatório de detenção, conforme preconizado na legislação. 

Para a determinação da vazão de controle, ou seja, a vazão máxima de saída do lote é proposta a 

Equação 1. 𝑸𝒎á𝒙 = {𝑨 ∙ 𝟏𝟏 ∙ [𝟎, 𝟑𝟖 + (𝑫𝑷 − 𝟎, 𝟑𝟖) ∙ (𝟏 − 𝑫)]}/𝟏𝟎𝟎𝟎𝟎 (1) 

Em que, 𝑸𝒎á𝒙 é a vazão máxima de saída do lote, obtida em l/s, 𝑨 é a área total do lote, dado 

em m², 𝑫𝑷 é o indicador de drenagem parcial, calculado pela Equação 2, e 𝑫 é a pontuação 

final do indicador de drenagem. 𝑫𝑷 = ∑ 𝑷𝑨 (2) 

Em que, 𝑷𝑨 é a pontuação atingida, calculada pela Equação 3, para as diversas soluções 

construtivas e paisagísticas adotadas pelo empreendimento. 𝑷𝑨 = 𝑷 ∙ 𝑭𝑫 𝑨⁄  (3) 

Em que, 𝑷 é a área em projeção da solução construtiva e paisagística adotada, dada em m², 𝑭𝑫 é o fator de eficácia ambiental do indicador de drenagem, correspondente ao coeficiente 

de escoamento superficial e 𝑨 é a área total do lote, em m². 

O fator de eficácia ambiental do indicador de drenagem (𝑭𝑫) é fornecido pela legislação no 

Item III do Quadro 3B em função da solução construtiva e paisagísticas adotada pelo 

empreendimento. 

A equação para a determinação da pontuação final do indicador de drenagem (𝑫) é 

condicionada ao cálculo do indicador de drenagem parcial (𝑫𝑷), sendo que para 𝑫𝑷 ≤ 𝟎, 𝟑𝟖, 𝑫 = 𝟏 e para 𝑫𝑷 > 𝟎, 𝟑𝟖, 𝑫 deve ser calcado pela Equação 4. 𝑫 = 𝟏 − [𝟎, 𝟎𝟏𝟎𝟓 ∙ (𝑽𝑷 𝑨⁄ ) − 𝑫𝑷 + 𝟎, 𝟑𝟖] (𝟎, 𝟑𝟖 − 𝑫𝑷)⁄  (4) 

Em que, 𝑽𝑷 é o volume de reservação proposto para o controle do escoamento superficial, 

sendo que no mínimo deve ser adotado o valor calculado pela Equação 5, dado em litros, 𝑨 

é a área total do lote, em m² e 𝑫𝑷 é o indicador de drenagem parcial. 𝑽𝒐𝒍𝒎í𝒏 = 𝟔, 𝟑 ∙ 𝑨 (5) 

Em que, 𝑽𝒐𝒍𝒎í𝒏 é o volume de reservação mínimo obrigatório para o controle do 

escoamento superficial, obtido em litros e 𝑨 é a área total do lote, dado em m². 

Para avaliar a metodologia, utilizou-se as premissas e critérios do Método Racional 

proposto por (Kuichling, 1889), em que a vazão de pico é dada pela Equação 6. 
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 𝑸 = 𝑪 ∙ 𝒊 ∙ 𝑨 (6) 

Em que, 𝑸 é a vazão pluvial de pico, obtida em l/min, 𝑪 é o coeficiente de escoamento 

superficial, 𝒊 é a intensidade da chuva, dada em mm/min e 𝑨 é a área do lote urbano, em m². 

A intensidade da chuva foi obtida pela Equação 7, proposta por Martinez e Magni (1999), 

com os parâmetros do posto pluviométrico da cidade de São Paulo. 𝒊 = 𝟑𝟗, 𝟑𝟎𝟏𝟓(𝒕𝒅 + 𝟐𝟎)−𝟎,𝟗𝟐𝟐𝟖 + 𝟏𝟎, 𝟏𝟕𝟔𝟕(𝒕𝒅 + 𝟐𝟎)−𝟎,𝟗𝟏𝟏𝟔𝟎,𝟖𝟕𝟔𝟒 ∙ [−𝟎, 𝟒𝟔𝟓𝟑 − 𝟎, 𝟖𝟒𝟎𝟕 ∙ 𝐥𝐧 𝐥𝐧 ( 𝑻𝑻 − 𝟏)] (7) 

Em que, 𝑖 é a intensidade pluviométrica média máxima, obtida em mm/min, 𝑡𝑑 é o tempo de 

duração da chuva, dado em minutos e 𝑇 é o período de retorno, dado em anos. 

 

 

RESULTADOS/DISCUSSÃO  

 

Com os dados do terreno hipotético inseridos na Tabela 1, calcularam-se os indicadores e 

parâmetros requeridos, conforme metodologia da Lei Municipal nº 16.402 (São Paulo, 2016).  

 

Tabela 1 – Preenchimento da composição da pontuação da Quota Ambiental de drenagem, Item III do 

Quadro 3B do anexo da Lei Municipal nº 16.402/2016. 

Soluções construtivas e paisagísticas P Unid. FD PA 

A1. Área ajardinada sobre solo 150,00 (m2) 0,22 0,03 

A2. Área ajardinada sobre laje com espessura de solo maior que 40 cm - (m2) 0,26 - 

A3. Pavimento semi-permeável com vegetação sobre solo natural - (m2) 0,60 - 

C1. Cob. Verde com espessura de substrato superior a 40 cm - (m2) 0,26 - 

C2. Cob. Verde com espessura de substrato inferior ou igual a 40 cm - (m2) 0,31 - 

E. Pavimento poroso - (m2) 0,1 - 

F. Pavimento semi-permeável sem vegetação - (m2) 0,78 - 

G. Superfícies com pavimentos não permeáveis 850,00 (m2) 0,82 0,70 

DP (Indicador de Drenagem Parcial) 0,73 

V. Volume de reservação mínima 6.300 (ℓ) n/a n/a 

H. Volume de reservação proposto 6.300 (ℓ) n/a n/a 

D (Pontuação final do indicador de Drenagem) 0,19 

 

 

Determinado a pontuação final do indicador de drenagem, através da Equação 1, calculou-se a vazão 

de controle que resultou em 0,73 l/s. 
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Ressalta-se que o coeficiente de escoamento superficial representa a parcela de água que 

precipita e escoa superficialmente (São Paulo, 2012). Para determinar essa parcela máxima de 

lançamento admissível que preconiza a legislação paulistana, rearranjaram-se os termos da 

Equação 6, para a obtenção do valor do coeficiente de escoamento superficial (C), considerando a 

variação da chuva de 5 a 60 minutos e igualando a vazão de pico à vazão de controle. Os 

resultados obtidos encontram-se expressos na Figura 1. 

 

Figura 1 – Variação do coeficiente máximo de lançamento admissível pela Lei Municipal nº 

16.402/2016 para a variação do tempo de duração da chuva de 5 a 60 minutos. 

 

 

 

Observa-se, na Figura 1, que o coeficiente admissível numa chuva de duração de 5 min resultou 

em 0,015, indicado pelo Ponto A, ou seja, a vazão de controle do deságue estabelecida pela 

legislação representa uma vazão equivalente à um coeficiente de escoamento de 0,015. Já para 

uma chuva de 60 minutos o coeficiente de escoamento passa a equivaler a 0,044, indicado pelo 

Ponto B. 

Os resultados obtidos para os valores de coeficiente de escoamento superficial, para as condições 

observadas neste trabalho, apresentaram-se muito inferiores aos valores comuns empregados 

pela literatura para áreas totalmente permeáveis, que são, em geral, superiores a 0,1. 

Em outras palavras, uma vez que o coeficiente de escoamento superficial representa uma relação 

entre o volume total escoado e o volume total precipitado, o volume escoado seria muito menor 

comparado ao volume precipitado. Entretanto, essas características, como demonstra a literatura 

(São Paulo, 2012), excedem até as condições de pastagens, jardins ou mesmo florestas, que se 

tratam de áreas bastante permeáveis e apresentam valores baixos de coeficientes, mas, ainda 

assim, superiores àqueles determinados pela legislação. 
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CONCLUSÃO  

 

Conclui-se que o parâmetro de vazão de controle estabelecido pela legislação paulistana para o 

dimensionamento do reservatório de detenção não permite a obtenção de valores de coeficiente 

de escoamento superficial condizentes com aqueles encontrados na literatura para terrenos com 

características ordinárias, semelhantes ao que foi estudado neste trabalho. Em outras palavras, as 

condições da legislação não refletem a realidade para o coeficiente de escoamento superficial. 

Destaca-se que a exigência de vazões de controle que simulam coeficientes de escoamento muito 

baixos merece uma discussão mais aprofundada. Isto porque quando da análise, por parte da 

administração municipal, da implantação do loteamento ou bairro em que o lote está integrado, 

coeficientes de escoamento superficial muito maiores que aqueles obtidos por este trabalho já 

devem ter sido considerados no dimensionamento do sistema de infraestrutura de manejo de 

águas pluviais e drenagem urbana. 

Ressalta-se que, dada a aquisição e posse do terreno urbano, cada munícipe possui uma parcela 

por direito de uso de determinada fração do sistema público de infraestrutura de drenagem 

urbana. Assim, a exigência de vazões de controle que retratam coeficientes de escoamento 

menores que aqueles com os quais o sistema foi dimensionado implica em oneração dupla ao 

munícipe, tornando tal exigência incoerente. 

Recomendam-se novos estudos e discussões a respeito deste tema, sobretudo para evitar a 

oneração de munícipes e o adequado funcionamento dessas estruturas para a melhoria das 

condições sanitárias do sistema municipal de drenagem urbana e manejo de água pluviais. 
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